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coNvrTE N'003/2020

O Presidente da Comissão Especial de LicitaSo do Conselho Escolar Hélio
Rodrigues de Queiroz, designada pela Portaria, n"00212019 de 01,11l/2019, torna público aos

interessados, que estará reunida as 14:00 horas do dia 17 de novembro de 2020, na Hélio Rodrigues

de Queiroz, Avenida 06 quadra.l7l Setor de Mansões Recreio Estrela Dalva VIII Jardim Ingá, a
fim de receber, abrir e examinar Documentação e Propostas de ernpresas que pretendam participar
do CONVITE n.fi|3 n02O, tipo MENOR PREÇO POR LOTE, daünodo uclasivamente à
particioacão de microemorcsas e emorems de oeaueno oorte. confornu deíeÍminacão do aÍtigs 7"

da Lei.Est@ conforme disposições na Resolução CDIFNDE n" 06 de 08 &
maio de 2020, da Lei Federal n' 8.666193, de 2l de juúo de 1993 e alterações posteriores, a ki
ComplementaÍ n" l23l2ffi, da I,ei Complementar Estadual no 144, de 24 de julho de 2018, além
das demais disposições legais aplicriveis e do disposto no presente edital.

Na hipotese & não haver expediente na data acima" fica a pesente licita$o,
automaticamente, transferida para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesÍna hora e locâI,

salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.

1 . I}O OB.IETO

1.1 Contratação de empresa pra fornecimento de gêneros alimentícios paÍa a Merenda Escolar,

visando atender a Hélio Rodrigues de QueiroL no municipio de' que integram este edihl,
independente de transcrição.

1.2 O quantitativo de gêneros alimentícios a serem adquiridos podení ser alterado, nos termos do

anigo 65, §1", da Lei Federal n'8.666/93.

1.3 A avença se efetivará por meio de contrato, com vigência de até 50 (dias)' a contar de su,a

assinatura, cuja eficlcia estani condicionada à efetiva publicação do extrato na imprensa oficial.

2 - DÀS INFORMAÇÕgü ESCLARECII1ÍENTOS E IIUPUGNAÇÕES

2.t As informações e esclarecimentos de dúvidâs quanto ao Rlital e seus anexos, poderão ser

solicitados pelo e-mail: 52103102@seduc.go.gvo.br ou por expediente protocolado, dirigido à
Comissão Especial de Licitação - CEL, situada à (Avenida 0ó quadra.Ul Setor de Mansões

Recreio Estreia Dalva VIII Jardim Ingiá, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura

da sessão publica.

2-2 O edital podení ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 02 (dois) diss útei§

antes da dara fixada para ahrtura da sessão pública.
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2-2-l Decaur:á do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o
licitante que não o fizer até o segundo dia úil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação
em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preço ou
concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese
em que tal comunicação não tenâ efeito de rwurso.

2,2.2 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impediná de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente", nos termos do art. 41, §3", da Lei
Federal n'8.666193.

2.3 As impugnações ao edital e seus anexos, deverão ser protocoladas e dirigidas somente ao
Presidente da Comissão Especial de Licitação, indicando o número do Convite, do processo
administraüvo, formulação do pedido, com exposição dos fatos e seus fundamentos, a indicação do
interessado ou quem o represente, dados de identificação, endereço completo, telefone, e-mail, data,
assinafura do interessado ou representante, documento que comprove aptidão do signatrário paÍa
representação da empresa licitante e documento de identificação pessoal vrílido daquele que assinar
(CNH, identidade, outros), sob pena de não ser conhecida.

2.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para
realização do certame, se for o cÍlso. Qualquer modihcação no edital exige divulgação pela mesma
fomra que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do §4o do art.
2l dalei Federal n" 8.666193.

2.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos previstos no certame.

2.6 Os esclarecimentos prestados à empresas licitantes, bem como eventuais alterações no edital,
estarão disponíveis junto à Comissão Especial de Licitação, não podendo as licitantes, em qualquer
hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

3 - DÂS CONDrÇÔES GERÀrS

3.1 Somente poderão participar do presente Convite empresas, especializadas no ramo,
legalmente constituídasn tendo a atividade principal no CNAE - Cadastro Nacional de
Atividade Econômica, que satisfaçrm as condições estabelecidas neste Edital.

3.2 Para os produtos de origem animal, deve ser apresentada documentação comprobatória de

Serviço de Inspeção expedida pelo órgão competente.

3.3 O Conselho Escolar poderá avaliar todos os tipos de produtos, a qualquer tempo, em relação à

sua qualidade e peso liquido e não aceitará os que não atendam à exigências previstas neste Edital
e na legislação pertinente.

3.4 Apresente licitação ficará a cargo da Comissão Especial de Licitação, a qual competiná:

Coordenação Regional de Educação de Luziânia
Conselho Escolar Hélio Rodrigues de Queiroz

Avenida 06 Quadra171 - Setor de Mansões Recreio Estrela Dalva Vlll - Jardim lngá - Luziânia - GO
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3.4.1 Receber os envelopes com documentação e propostas;

3.4.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, em conformidade com as

exigências do Edital;

3.4.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do *Critério de JulgameÍlto",

constantes do item 08 deste instrumento;

3.4.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e

decisões que vierem a serem tomadas;

3.4.5 lnfomrar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente

licitação;

3.4.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

3.4.7 promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do

quadro próprio de avisos àa Comissão Especial de Licitação, pelo e-mail institucional da Unidade

Escolar, piririo Oficial do Estado - DOE e Diário Ofrcial da União, se for o caso, bem como

veiculação no Site da SEDUC.

3.4.8 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados aos quais são parte integrantes e

inseparáveis deste edital, integrando-o independentemente de transcrição, para todos os efeitos

legais:

ANEXO I TerÍno de Referência

ANEXO II Carta de da
do EditalANEXO III

ANEXO TV Carta

ANEXO V de Recibo de Edital

ANEXO VI Minuta Contratual

ANEXO VU Da Conciliação, Mediação e Arbitragem da

Estâdual

4 - DA PARTICIPAÇÃO

4.1 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições

deste Edital.

4.2 Nenhuma pessoa fisica" ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de

um licitante.

4.3 NÃO PODERÁ PARTTCTPAR DE§SE COI\wTTE: 
4
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4.3.1 Empresas em estado de falência ou recuperação judicial, sob concurso de credores, em
dissolução ou em liquidação;

a) As Empresas em Recuperação Judicial que tiver a Certidão emitida pela instância iudicial
competente. que ateste que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de
procedimento licitatórios. nos termos da Lei Federal n"8.666/93 e de comprovacão de acolhimento
judicial do Plano de Recuperação. nos termos do art. 58 da Lei Federal noll.101/05. em caso de
recuperação judicial: ou homologacão iudicial do Plano de Recuperacão. no caso de recuperação
extraiudicial, de forma a possibilitar a habilitacão de maior número de empresas. NÃO SERÁ
IMPEDIDA DE PARTICIPAR.

4.3.2 Empresa que estiver suspensa do direito de licitar e/ou declarada inidônea por qualquer órgão
ou entidade da administração pública Federal, Estadual ou Municipal, e, Empresa que esteja
suspensa de licitar junto à Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da
Administração do Estado de Goiiis, circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta
condição, à pena prevista no art. 97, parágrafo único, da Lei Federal n' 8.666193. Este veto ocorrerá
em qualquer uma das fases desta licitação.

4.3.3 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim a

empresa ou institui@o da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou respoÍrsável técnico.

4.4 Nenhuma pessoa Íisica ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente

licitação. Caso ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

4.5 Quando da participação de empresa filial em nome próprio, somente será aceita se

expressamente autorizada pela maú2, salvo por determinação estatuüária, que também deverá ser

comprovada. Neste caso, toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação,
deste Edital, deverá ser referente à matriz, sendo obrigatória também, a apresentação de todos os

documentos que comproyem e regularidade fiseal e trabalhista da Íiliat.

4.6 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia horiírio e local de abertura desta licitação,
mencionados no preâmbulo do Edital, à Comissão Especial de Licitaçfu, à documentação e

proposta exigidas neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o

subtítulo "DOCUMENTAÇÃO" e o segundo com o subtítulo "PROPOSTA", contendo em suas

partes externas além da ruzÃo social da empresa licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

Conselho Escolar Hélio Rodrigues de Queiroz - COll-yITE N" 003/2020".

4.7 AComissão de Licitação não se responsabilizarápor propostas e/ou documentos que não forem

entregues diretamente à mesmA no horiírio e data estabelecidos neste instrumento.

4.8 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolerância de 15

(quinze) minutos, nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão de Licitação'

Coordenação Regional de Educação de Luziânia
Conselho Escolar Helio Rodrigues de Queiroz

Avenida 06 Quadra171 - Setor de Mansões Recreio Estrela Dalva Vlll - Jardim lngá - Luziânia - GO
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5 - rrA rxlcUMENTÀÇÃo nn HÂBrLrrAÇÃo

CONSELHO ESCOTÂR Conselho Escolar Hélio Rodrigues de Queiroz
cottrtTE H" ü,3r2020/cÓHco DÀ ESCOIâ 52íO3íO2

EXVELOPE I{" 01 - HÁBIUTACÃO

5.1 A "Documentação" deverií ser apresentada em um único envelope, devidamente lacrado,
contendo os dizeres mencionados no subitem 4.6 do item (X - DA PARTICIPAÇÃO, deste editâl
em papel timbrado, 01 (uma) via encademad4 contendo o número do CNPJ,Inscrições Municipal e
ou Estadual, endereço, e-mail, telefone/celular, etc., devendo suas páginas serem numeradas
sequencialmente, com todas as práginas rubricadas, sendo a ultima paginq datada e assinada pelo
representante legal da empresa de alimentos licitante com poderes para tal investidura, e conterá,
obrigatoriamente, sob pena de inabilitação da proponente, a cargo da Comissão de Licitação.

5.1.1. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo

de cópia autenticada por cartório competente ou pela Comissão Especial de Licitação da Unidade
Escolar promotora do certame ou publicação em órgão da imprensa oficial, nos termos do art. 32 da

Lei Federal no 8.666/93.

5.1-2 Parafins de habilitação, os Licitantes CONWDADOS PODERÃO apresentar, devidamente
homologado e atualizado, cadastro no CÁDFOR e os empresos INTERESSÁDAS DEYERÃO
obrisatoriamente apresentar o CADFOR - da SUPfuILOG da Secretaria de Estado da

Administração do Estado de Goiás - SEAD, sita à Áv- República do Líbano, n" 1.945, Io andar,

Setor Oeste - CEP: 74.125-125 - Goiônia - GO - Telefone: (62)3201-6515/6516.

A Licitante regularmente cadostrada, que apresentar o CRC - Certiftcado de Registro Cadastral,
devidamente atualtzado, Jica desobrigado de apresentar as documcntos relattvos à Habilitação
Jurtdico (item 5.2) exceto letra a e b, à Regularidade Fiscal e Trabalhista (5.j) e Reguhrtdode
Econômico-Financeira (5.4), desde que os referidos documentos integrantes do CertiJicado

estejam atualizados e em vigência, sendo assegurodo o direito de apresentar a documentaçdo que

estiver vencida no CRC, atualizada e regularizada dentro do envelope no 01

DOCaMENTAÇÃO, ou, na falta de órgão do Estado para emissão do CADFOR, deverá

aoresentar o SICAF ou CADÁSTRO MTINICIPAL

5.1.3 O cadastro da Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da

Administração do Estado de Goiiis, somente é dispensado em caso de Empresas Convidadas, e o

mesmo não dispensa a apresentação da documentação exigida.

5 .2 Ds Habilitação Jurídica

Coordenação Regional de Educação de Luziânia
Conselho Escolar Hélio Rodrigues de Queiroz

Avenida 06 Quadral71 - Setor de Mansões Recreio Estrela Dalva Mll - Jardim lngá - Lttziânia - GO
Convite 2020
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A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação de, conforrne o cÍrso:

a) Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal da emprssÍr licitante.

b) Procuração pública ou particular, com cópia da cedula de identidade e CPF do procurador,
outorgando ao seu representante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar
necessárias, durante o pocedimento da habilitação e abertura das,propostas, inclusive poderes para
recolrer e renunciar a interposição de recursos administrativos. E necessário o reconhecimento de
firma da pessoa jurídica no cÍrso de instrumento particular. A falta do documento previsto neste item
não inabilita a licitante, Íicando, porém, impedido o representante não credenciado de qualquer
interferência no processo licitaório-

c) Registro comercial, no cÍlso de empresa individual.

d) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais e, no cÍtso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de
eleição de seus a&ninistradores.

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em
exercício.

f) Decreto de autorização, devidamente púlicado, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em flmcionamento no País, e ato de registro ou autorizaçã.o para funcionarnento
expedido pelo órgão competente, quando a aüvidade assim o exigir.

5.3 Da Reguleridedc Fhcsl e Trebalhista

A regularidade fiscal e trabalhista será cornprovada mediante a apresentação de:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo

ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu rarno de atividade e compatível com o objeto

licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Púbtica Federal por meio de Certidão Conjunta

emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil,

relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos adminisrados pela Secretria da Receita Federal do

Brasil, expedida conjuntamente com a Contribüções Previdencirárias (Seguridade Social - INSS).

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estaduel, por meio de Certidão Negativa de Débito

em Dívida Ativa expedida pela Secretmia de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da

Federação onde a Licitente tem sua sede- 
j

Coordenação Regionalde Educação de Luziânia
Conselho Escolar Hélio Rodrigues de Queiroz
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Csr&&0

w



Secrstrria dc
Êrt.do da
Educeção

e) Prova de regularidade para com a Fazor.da Municipal, por meio de Certidão expedida pela

Secretaria de Finanças do Munícipio, ou equivelente onde a Licitante rem sua sede;

f) Prova de regularidade pÍua com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de

Débito Inscrito em Divida Ativa - Negativ4 expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, poÍ meio do

Certificado de Regularidade do FGTS - CRI, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

h) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal n'
12/r',02011.

i) caso a paÍicipação no c€rtame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto

licitado seja por filial, ou vice-versa, a prova de regúaridade fiscal e trabalhista deveÉ ser de

ambas.

5.3.1 Seá admitida a comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista mediante a apresentação

dE CERTIDÀO POSITryA COM EFEITO DE NEGATIVA, NOS TCTMOS dA LEi.

5.4 Da QualiÍicação Econômico-Financeira

a) Na forma do Decreto Estadual no 7.804 de 20 de fevereiro de 2013, na habilitação em licitações

referentes ao fomecimento de bens para pÍonta entreg4 nío será exigida da microempresa ou

empresa de pequeno porte, a apresentação do balanço patrimoniel do exercício social.

b) certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente, na forma da Lei)

expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Licitante, com indicação do pram de validade e não

havendo iomente será aceita com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data de

apresentação da proposta. Se a Comarca possuir mais de um Cartório Distribuidor, deverá ser

apresentú Certidao de todos os Cartórios Distribüdores existentes na Comarca- Caso a

participação no certame seja da filial, a Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial

deverá ser da filial e da matriz.

5.5 Da Qualificeçlo Tecnica

A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de:

CooÍdenação Regional de EducaÉo de Luziânia
Conselho Escolar Hélio Rodriguês de Queiroz

Avenida 06 QuadralTl - setor de Mansóês Recreio Estrela Dalva vlll - Jardim lngá - Luziánia - GO
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a) No mínimo 0l (uma) Declaracão fomecida por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando que a Licitante já fomeceq satisfatoriamente, objeto compatível com o desta

licitação. O atestado/declaração devení conteÍ, no mínimo: o nome da empresa/órgão contratante, o
nome do responsável por sua ernissão e telefone para contato, caso necessário. A Comissão de

Licitação poderá determinar qualquer diligência que entender necessária para verificar a

autenticidade e legitimidade do atestado ou de qualquer documento que lhe suscitar dúvidas.

b) Alvaú da Visilância Sanitária. emitida pelo órgão competente, que comprove que a empresa

licitante foi üstoriada pelo Serviço de Vigilância SanitáLria Estadual ou Municipal, ou pelo Serviço

de Inspeção Federal - SIF, no pram estabelecido oficialmente,@
aDta pâra o seu funcionamento regular e come rcializacão do produto oertinente ao obieto da

(alimentos de orrsem v anlmal. eral ou edo) O Alvará mencionado

acima tení validade até o dia3l/12 do ano da contratação.

5.6 Das Declarações

5.6.1 A Licitante deverá apresentar jmtamente com as demais documentações, DECLARAÇOES
conforme modelo constante do Anexo II e III.

a) Carta de Apresentação da Documentaçáo contendo todas as informações e declaraçôes,

conforme modelo Anexo II deste Edital.

b) Declaraçio de Termos de Suieição ao Fdital, conforme modelo Anexo III deste Edital-

5.7 Os documentos extraídos pela INTERNET poderão ter seus dados conferidos perante o site-

5.8 Não seÍão aceitos protocolos de entrega ou solicitaçÍio de documento em substituição aos

documentos requeridos no presente Edital.

provacão da condicão de Mi ou de Empresa de Peoueno Porte. ou5.9 Para efeito de com
teracão contratual que alteÍe os dados da empresa tais como: o, catesona.quando houver al

uadro ieúrio eto c

emitida Junta omercial do for a

últimos 06 (seis) meses" constando no referido documento sisla ME ou EPP.

os itantes târ C
Lici dentro

a

5.10 Para microempresa§ e empre§âs de pequeno poíe, em cumprimento ao § l'do artigo 43 da

L.i Co-pl"*"n aÍ ;" ;p31ZOO6, alterado pelit-ei Complementar no 147, de 07 de agosto de 2014'

caso haja alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, serii assegurado o

prazo de Oslcinco) dias úteis, para a regularização da documentação, contados do momento em que

ã p.opoo"ntà for âeclarado o- vencedoi do certame, prorrogável por igual período, a. critério da

ua.i,'i.*çao,paraaregularizaçãodadocumentação,pagamentoouparcelamentododébito'e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa'
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5.10.1 O tratamento favorecido previsto no item 5.10 somente será concedido se as microempresas
e empresas de pequeno porte apresentarem no certame toda a documentação fiscal exigida, *"r*o
que esta contenha alguma restrição.

5.10-2 O motivo da inegularidade fiscal pendente será registrado pela Comissão Especial de
Licitação em ata, com a indicação do documento necessário para comprovar a regularizaçío.

5.10-3 A não-regulaiz,ação da documentação, no prazo preüsto no item 5.10, implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n. 8.666/93.

5.ll Os documentos relativos à habilitação (Envelope n." l) e à Proposta (Envelope n. o 2) serão
apresentados em original ou por qualquer processo de cópi4 devidamente autenticada por cartório
competente, ou solicitado a devida autenticação pela Comissão Especial de Licitação da Unidade
Escolar promotora do certame, Dreferencialmente em até 0I (um) dia útil. ãnles da data
marcada para abeÉura da licitacão.

5.12 As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão
não superior a 30 (trinta) dias contados da data da emissão do documento, exceto a Certidão
Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente), cuja data de emissão não poderá
exceder 60 (sessenta) dias da data de apresentação da proposta.

5.13 Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a
apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo
envelope de documentação.

5.14 Pode a Comissão Especial de Licitaçâo pedir a exibição do original dos documentos se
necessário.

6 - DA PROPOSTÀ DE PREÇOS

6.1

AnexoI-Termode
Referência, para fornecimento de Gêneros Alimentícios, objeto da presente licitação, em um único
envelope, devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 4.6 do item M - DA
PARTICIPAÇÃO, impressa em papel timbrado, encademada, contendo os números do CNPJ,
lnscrições Municipal e/ou Estadual, endereço etc, redigida em língua portuguesa, elaborando a
cotação de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência, em linguagem clara,
sem rasuras, ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a
clarcza da mesma, devendo srras páginas serem numeradas sequencialmente, com todas as páginas
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rubricadas, sendo a ultima página datada e assinada pelo representante legal da empresa licitante
com poderes para tal investidura

6.1.1 As licitantes deverão apresentar suas propostas com todos os tributos cabíveis inclusos, bem
como os demais custos diretos e indiretos necessiírios ao atendimento das exigências do útd e
seus anexos. Entretanto, ÍN empresas enquadradas no regime normal de tributação, estabelecidas em
Goirás, deverão registrar a proposta com pÍeços desonerados do ICMS, 

"ooÍto*" 
disposições do

ArL 6o, inc. XCI do Regulamento do Código TribuLírio do Estado de Goiris - RCTE, que óoncede
isenção de ICMS nas operações e prestações intemas, relaüvas à aquisição de bem, mercadoria e
serviço por órgãos da Administração Pública Estadual Direta e suas fundáções e autarquias, ficando
mantido o crédito, observado, dentre outras coisas, a transferência do valor correspondente ao
ICMS ao adqürente mediante a redução do preço do bem, mercadoria e serviço, devenào a redução
ser demonstrada no documento fiscal."

6.1.2 As licitantes deverão apresentar suas propostas com todos os tributos inclusos, bem como os
demais custos diretos e indiretos necessários ao atendimento das exigências do Edital e seus
Anexos. Restando límpido que, para fins de participação no certame, para as empresas
sediadas no Estado de Goiás, serão consideradas es propostas desoneradas do ICMS.

6.1.3 Na fase de execução contratual, a Contratada deverá demonstrar a dedução do ICMS,
expressamente, no documento fiscal, destacando, em seu histórico, esta isenção, visto que a
Secretaria de Estado de Educação não é contribuinte deste tributo.

6.2 A proposta deverá conter o preço para expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após
a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado os preços expressamente, obedecendo às
especificações mínimas constante do Edital, em algarismo arábico (unitário e total por item), e,
por extenso global.

6.3 O disposto no item 6.I.1 não se aplica às e4Fpresas optantes do Simples. Supercimples e aos
Microempreendedores Individuais. O Conselho Escolar rearlrg;ará, consulta no site
www.receita.fnzenda.gov.br/empresa/simplesnacionaUoptantsimples/consultaroptantes.

6.4 A licitante deverá indicar na propostu püa efeito de dados para emissão de assinatura do
contrato, o nome completo de seu representante legal, a posição que ocupa no contrato social, sua
nacionalidade, estado civil e profissão, bem como o número de sua carteira de identidade e do seu
CPF.

6.5. Indicação do número da conta corrente e a agência da Instituição Financeira em que a
empresa é correntista.

6.6 Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos
conforme modelo Anexo fV., a contar dadata de sua apresentação.

ll
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6.7 Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial das
empresÍ§ licitantes, serão corrigidos pela Comissão Julgadora de Licitações da Unidade Escolar.
Havendo divergência entre o preço uniüário e o preço total, prevalecerá o preço unitrário e o total
será corrigido, sendo que no caso de valores expressos em àgarismos e por extenso, prevalecerá
este último.

6.8 Será desclassificada a nroposta. cuia esnecilicaçâo estiver INCOMPÁTML co- o (sl
obieto (s) especificado ís) nos anexos constantes deste instrumento

6.9 Em nenhurna hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total dos
objetos requeridos neste instrumento, ocasião em que seú (ão) desclassificada-(s) a (s) proposta (s)
que incorrer (em) neste ato.

6.10 São expressam€nte vedadas as subcontratações total e parcial do obieto deste Edital,
ficando a licitante obrigada, perante o conselho Escorar Hério R
cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.

6.11 Não será levada em consideração a proposüa que não estiver devidamente assinada por
representante da empresa licitante com poderes deüdamente comprovado para tal investidura

6.12 Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta
licitação, salvo quando apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta
e/ou procedimento licitatório, bem como para isonomia entre os licitantes, podendo, nestê c€rso, a
critério da Comissão, ser relevada.

6.13 O Valor estimado da presente licitação é o constante do Anexo I - Termo de Referência.

7 _ IX)S PROCEDIMENTO§ LICITATÓRIOS

7.1. Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO ESpBCIAL DE
LICITAÇÃO recebeú em envelopes distintos e fechados ou lacrados contendo, os documentos
exigidos para habilitação e propostas.

7.2. Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes
à fase de habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão Especial de
Licitação serão julgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os
licitantes. Caso a Comissão julgue necessária, poderá suspender os trabalhos licitatórios para
posterior exame dos documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual lawará ata como de
Lei, publicando o resultado no mural da unidade escolar e encaminhando por e-mail institucional às
participantes.
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7.3. Ocorrendo a hipótese preüsta no item anterior, os envelopes contendo as propostâs

permanecerão, devidamente lacrados, sendo rubricados pela Comissão e licitantes presentes,

ficando em poder daquela ate que sejajulgada a habilitação.

7.4. Sená procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas da. licitantes habilitadas, apos

transcorrido o pfttzo sem interposição de recursos, ou teúa haüdo renúncia expressa do prazo

recursal das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgarnento dos recursos interpostos.

7.5. A Comissão menterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas'
devidamente rubricados, até o término do período recursal, de que üata o inciso I do artigo 109

da Lei Federal n" 8.666/93, e seráo devotvidos, no estado em que foram entregues à comissão.

7.6. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta" serão

lawadas atas circunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao

julgamento da Licitação, devendo as mesmas serem assinadas pelos membros da Comissão e pelas

Licitantes prcsentes.

7.7. A Comissâo Esnecial de Licitacão ooderá Dromover dilieências em qualquer fase da

cita nos os do do art. 43 da Lei Federel es entos

dúvidas.

OE - DO CR,TTÉNTO »T.TUICAMENTO

8.1 O julgamento será realizado pela Comissão Especiat de Licitação, de acordo com o que dispõe o

art. 45 da Lei Federal no 8.666/93, observando os seguintes fatores:

8.1.1
63.

O julgamento sení realizado com base no menor preço por lote, consoante itens 6.1.1 e

8.1.2. Seni declarada vencedora a proposta que apresentar menor Dreco Dor lote. desde que atenda

a todas as exigências estabelecidas neste instrumento;

g.l .3. Nenhum item inserido em lote será a judicado acima do valor estimado no Termo de

Refer6ncia (Anexo I), o qual podení ser revisto através de impugnação fimdamentada nas condições

e prazos preüstos neste edital.

8.2. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos;

b) ApÍesentaÍem preços iniúrios, simMlicos ou abusivos;

c) Apresentarem propostas altemativas tendo como opçâo de preço ou marca' ou oferta de

vantagem baseada nas propostas das demais licitantes'
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8.3 No caso de empate enüe duas ou mais propostas seú observado o que dispõe o art. 30, § 2" da
Lei Federal n" 8.666/93. Persistindo o empate, a Comissão Especial de Licitação rcatizarâ softeio,
em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, consoante §2o do aÍt.45 da citada
Lei, vedado qualquer outro processo.

8.3.1 Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão
realizaráo sorteio sem a sua presença.

8.4 Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o (s) objeto (s)
especificados no Anexo I - Termo de Referência, ou aind4 aquelas que omitirem:rs esp€cificações
mínimas solicitadas-

8.5 Fica assegurado ao Conselho Escolar o direito de revogar ou anular seus atos na licitação em
conformidade com o estabelecido no Artigo 49,dalei Federal no 8.666/93.

8.1 8.7 O julgamento das habilitações e propostas ocorrerá dando-se conhecimento do resultado
em sessão pública que será marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes

8.2 habilitados, cÍtso contriário será o mesmo publicado no Mural da Unidade Escolar e ATA
Julgamento de resultado enviada (via E-mail institucional) a todos os participantes,
publicando o resultado no Diário OÍicial do Estado (§ 1'do art 109 da Lei Federal no

8.666/93).

9 IX)S RECTIR§OS ORÇAMENTÁRIOS

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes Recursos Orçamentarios:

Dotação Orçamentiíri a; 202A.24A1 . 1 2. 3 6 I . I 008.20 I 9. 03. I 09.90 - FNDE
2020.17 50. I 2.36 l. I 008.2019.03.240.90 - TE
2020.240r .t2.3 62.1 008. 20 1 9. 03 . r 09. 90 - FNDE
2020.1 7 50. 12.3 62.1 008.20 19 .03 .240. 90 - TE

o

Natureza de Despesa: 3.3.90.39.40
Fonte de Rectrso: 109 - FNDE
Fonte de Recurso:240 - TE/PROTEGE

Valor total estimado: R$ 28.917100 (Vinte e oito mil novecentos e dissessete mil reais).

10 - DÂ HOMOL(reAÇÃO E DA ATIJUDTCAÇÃO

10.1 Transcorrido o pfttzo recursal e decidido os recursos eventualmente interpostos, o processo

licitatório será submetido à apreciação do CONSELHO Conselho Escolar Hélio Rodrigues de

Queiroz, para adjudicação do (s) seu (s) produto (s) à (s) licitante (s) vencedora (s) e homologação
da licitação, convocando-se após, para respectiva (s) assinatura do contrato.

t4

Coordenaçáo Regional de Educação de Luziânia
Conselho Escolar Helio Rodrígues de Queiroz

Avenida (E Quadra171 - Setor de Mansões Recreio Estrela Dalva Mll - Jardim lngá - Luziânia - GO
Gonvite 2020

a

a

a

a

a

t'.§t
q,\,\'

r.)

§.

ôsá
qF



sêcÍetaria dc
Ert do d.
Educação

II .IX) CONTRATO, DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAçAO

1l.lO fomecimenlo deverá ser executado conforme Anexo I - Termo de Referência

ll.l.l Ousndo do fornccimento. as quantidrdes Doderáo ser rlter:rdrs Drrr mris ou Dara

menos, bem como as datâs ser modiÍicadas de modo que atendam às necessidades da

unidade. de acordo com a demandl mensel. em üsta o de oandemia Drovocada
pelo Corona vírus (Covid-19).

1 l.2O PRAZO DE ASSINATURA DO CONTRATO sera de até 05 (cinco) dias úteis, contados da

convocâção da licitante, se o convocado não assinaÍ o conmto em tempo h.ibil, decainí o direito à

contratação, somando corn a preüsão de possibilidade de prorrogação de prazo, de acordo com o

que estab€lece o art. 64, caput e §1", da Lei Federal n'8.666/93-

11.2.1 Quendo da assinatura do contrato 8 contrâtrdr deverá apresentar:
uj proru de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL - Cadastro Informativo dos

créditos não quitados de orgãos e Entidades Estaduais, nos termos do art. 6, I, da Lei

Estadual t" 19.7 54/2017 :

b) certidão Negative de suspensão e/ou Impcdimento de Licitar ou contÍatar com a

Administração Pública nos termos do §4" art. 5, do Decreto Estadual n' 7 .42512011.

1l.3os produtos, objeto do presente procedimento, serão recebidos provisoriamente, para

verificaçào de conformidade óom o Anexo I - Termo de Referência deste edital. Após esta

verificaião, se os produtos atenderem a todos os reqúsitos, serão recebidos definitivemente, caso

contráriá, o fomecidor deveú realizar as adequações pertinentes e até mesmo a troca do objeto, se

necessário, para atender aos requisitos mínimos descritos, sob pena das san@es legais cabíveis ao

cÍlso.

11.44 execução do contrato deveú ser acompanhada e fiscalizada por um representânle da

administração especiahnente designado pelo gttpo gestor da unidade escolar'

11.5 As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre o conselho Escolar e a

proponente iencedora serão formalizadas por meio de contrato, observando-se as condições

estabelecidas nese edital e seus anexos, legislação vigente e na proposta vencedora

ll.6 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmí§ condições contratuais, os acréscimos ou

supressões do fornecimento-contratados nos limites estabelecidos no § lo do AÍ' 65 da Lei no

8.666193.

I 1.7 os acréscimos ou supressões aludidas no item anterior somente se darão mediante justificativa

rnanifesta expressamente pelo titular do Conselho Escolar' 
15
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1 1.8i Se a licitante vencedora deixar de firmar o conmto no prazo de 05 (cinco) dias após a
convocação, o CONSELHO Conselho Escolar Hélio Rodrigues de Queiroz podepí, nos
termos do § 2o, do Art. U da Lei 8.666193 e alterações posteriores, convocar as licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação para fazê-lo em igual pÍam e ms mesmas
condições da primeira classificad4 inclusive quanto ao preço.

12 - IX) PRÂZO DE ENTR3GÀ DÀ E)ffiCUÇÃON DÀ FISCÀLIZAÇÃO E DA
ENTR§GA PROYISÓRIA E DErIIYITTVA

l2.l O fornecimento devení ser conforme Edital e Anexos, a contar da data de emissão da Ordem
de Fornecimento, sendo que esta deverá ser efetuada somente após assinatura do contrato pelo
Presidente do Conselho §scolar HéIio Rodrigues de Queiroz.

12.2 Se a licitante vencedora deixm de fornecer os alimentos dentro do prazo e nÍrs condições
preestabelecidas, sern manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às
penalidades deste Edital e legislação pertinente.

l2-3 Será designado uma ComissÍlo com 03 (três) integrantes do Conselho Escolar ou
Servidores da Unidade Escolar indicados por Portaria, para recebimento e aprovação dos
alimentos, com a finalidade de avaliar as amostras, levando em consideração a qualidade, validade e
especificação dos produtos descritos no Projeto de Venda. Caso as amostras apresentadas não sejam
aprovadas, mediante as condições pré-estabelecidas no procedimento de testes, o fomecedor será
desclassificado.

12.3.1 A EXECUÇÃO DO CONTRATO deverá ser acompanhada e fiscalizada por um
representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para
assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.

12.4 Caberá à Secretaria de Estado da Educação por meio das Coordenações Regionais de
Educação, a coordenação, supervisão e fiscalitação dos habalhos objeto deste Edital.

13 - IX}§ RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1 Todos quantos participarem desta licitação tem o direito público subjetivo à observância do
pertinente procedimento, nos termos deste instrumento convocatório, e da Lei Federal n" 8.666/93 e

legislação pertinente.

13.2 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste Edital de Licitação
aquele que, tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios,
falhas ou irregularidades que o viciarem, hipotese em que tal comunicação não terá efeito de
recurso.
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13.3 Dos atos decorrentes da execução deste Convite cabe recursos nos cÍlsos e formas

determinados pelo art. 109 da Lei Federal n'8.666/93 e alterações posteriores.

13.4 O recurso seú interposto por escrito no prâzo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação

do ato ou lawatura da ata, devendo ser dirigido ao Conselho Escolar Hélio Rodrigues de Queiroz,
por meio da Comissão Especial de Licitação competente.

13.5 Interposto o recutÍio, seú comunicado as demais licitantes, que poderão impugruí-lo no

prazo de 02 (dois) dias úteis.

13.6 O RECURSO seá dirigido ao Presidente do Conselho Escolar Hélio Rodrigues de

Queiroz, poÍ intermédio da Comissão Especial de Licitação, a qual podená reconsiderar sua decisão

em até 02 (dois) dias úteis, contados do término do prazo corrcedido àrs demais licitantes para

oferecimento de possíveis impugnações, de que trâta o item anterior, ou nesse mesmo ptazo, fazÊ-lo

subir devidamente informados.

13.7 Subindo o recgrso, o Presidente do Conselho Escolar proferiná a sua decisão no prazo de 02

(dois) dias úteis, contados do recebimento do recurso, proveniente da COMISSÃO ESPECIAL DE

LICITAÇÃO.

13.8 Os recursos preclusos ou intempestivos não serão coúecidos.

14 - DO PAGAMENTO

I
dolí

l4.l o pagamento seni efetuado no prazo de 30 (trinta) dias corridos e efetuado por meio de

Transferência Bancária ou por Cartáo de Pagemento do Banco do Brasil, contendo as

respectivas Notas Fiscais, devidamente atestadas pol quem de direito, uma vez concluído o

pro""r* legalmente adotado pelo conselho Escolar Hélio Rodrigues de Queiroz, para solução de

seus débitos.

14.2. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual execÚada mediante emissão de

Nota Fiscal devidamente atestada por quem de direito, neste caso o Presidente do Conselho'

l4.3oConselhoEscolarHélioRodriguesdeQueiroz,paganí,àcontratada'ovalordo
fomecimento, em parcelas mensais de acordo com o Edital, e mediante apresentação das certidões

ATUALIZADAS de: regularidade frscal e trabalhista da contratada, tendo em vista o seu dever,

durante toda a execução do contràto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do aí. 55, inciso xll' da

Lei Federal n' 8.666193.
15 - DARESCISÃOIX)CONTRATO

15.1 Conforme disposto no Inciso IX, do artigo 55, da Lei Federal n' 8.666193, a CONTRATADA

recoúece os direiios da CONTRATANTE eá caso de rescisão administrativa" na forma do artigo

77 do referido DiPloma Legal:

-Ê

§
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15.1.1 A ocorrência de quaisquerlas hiÉteses previstas no artigo 78 da Lei Federal no 8.666193

ensejará a rescisão do prcsente Contrato, sendo que a efetiva rescisão somente poderá se dar por

uma das formas previstas no aÍigo 79 da Lei Federal no 8.6«193. Não hi hipótese de rescisão de

pleno direito, nem por ato milateral da Cont-atada.

15.1.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado, previamente, o contraditório e a ampla defesa

15.1.3 A rescisão administrativa ou amigável sená precedida de autorização escrita e fundamentada

da autoridade competente.

15.1.4 A rescisão determinada por ato unilateral e escrita da AdminisEação contratante, nos cÍrsos

enumerados nos incisos I a XI do artigo 78 da Lei Federal n" 8.666/93, acarreta as consequências

previstas nos incisos I a IV do artigo 87 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções

previstas.

16 . DA§SANTÇÓE§ADMIMSTRATIVAS

16.l A recusa injusificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total

da obrigação assumid4 sujeitando-o as penatidades legalmente estabelecidas'

16.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejúzo das demais sanções

regulamentares previSas, o contratado estarií sujeito à aplicação de multa de mora" obedecendo os

seguintes limites máximos:

| - l)yo (dez por cento) sobre o valor do conúato, em caso de descumprimento total da obrigação,

inclusive no á" t".u* do adjudicaf.ário em Íirmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a

efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3o/o (três décimos por cento) ao dia até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da paÍe do

fomecimento não realizado;

III - 0,7yo (sete decimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento não realizado, por dia

subsequente ao trigésimo.

16.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente

o contràto e aplique as demais sant'oes previstas nesta ['ei'

16.3 A multa deveá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contaÍ da dafa do

recebimento da comrmicação enüada pela Secretaria de Estado da Educação'

16.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do

pú"-"* 
", 

a" créditos existentes na Secretaria de Estado da F-ducação, ern relação à Contratada'

na"forma da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório'
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16.5 As multas e outras sançõ€s aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por

conveniência administrativa" mediante ato do Secrctiírio de Estado de Fiucação, devidamente
justificado.

16.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato

praticado, a Administração podeú opfar pela aplicação da pena de Advertência nos termos do

inciso I do art. 87 da Lei Federal n' 8.666/93.
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16.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFO& e no c.lso de suspensão de

licitar a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuizo das multas previstas

neste Edital e das demais cominações legais.

16.8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal n'8.666/93 poderão ser

aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado,

no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

16.9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal no 8.666193 é de competência

exclusiva do SecretriLrio de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo

processo, no prírzo de 10 (dez) dias da abern"ua de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2

(dois) anos de sua aplicação.

16.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções seú assegurado á licitante vencedora o

contraditório e a ampla defesa.

17- rrÀ ooNclLlÀçÃo E MErlrAçÃo

17.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do

ajuste decorrentes desra licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no

a,rrUito au Câmara de Conciliação, MediaçÍio e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na

forma da Lei Estadual no 9.307, de 23 de s€tembÍo de 1996 e da Lei complementar Estadual no 144'

de 24 de julho de 201 8.

rS _ DÂ CIáU§I'LA C()MPROI}flSSÓruA

18.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação. acaso não

puderem ser equacionados de fãrma amigável, seÍão, no tocante aos direitos patrimoniais

àisponiveis, submetidos à arbitr-agem, na forma da I,ei. Estadual no 9.307' de 23 de setembro de

tgôO e da Lei Complementar Sstadual n' 141 9: Zliljultro de 2018, elegendo-se desdejá para o

seu julgamento t CÀ!{,{Itd\ DE CONCILTAÇÃO, N4fnteçÃO e ARSTTRAGEM DA

À»üfN]ífnAçÃO ESfA»Uer (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os rtu:bitros e

renunciando expressamente à jurisdição ê tut"lu do Poder Judiciário para julgamento desses

conÍlitos, consoante Anexo I da Minuta Contratual'

19 - DAS DISFOSIÇÕES Gf,RAIS
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19.1 Este Edital e serrs Anexos, bem como a proposta da Licitante, farão parte integrante do
contrato.

19.2 Apos a apÍesentação da proposta" não seú admitida retificação quanto à cotâção, ficando a

proponente sujeita as condiçõ€s, prazo de entrega, garanti4 marca do produto e preço pÍoposto para

cumprimento do contrato.

19.3 A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e

especiais deste ins&umento convocatório, funcionando como manifestação de inteira aceitação e

submissão âs normas ora estabelecidas.

19.4 Havendo interesse do poder público, o pres€nte instrumento podení ser, revogado total ou

parcialmente, ter reduzida ou aumentada a sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no

art.65 da Lei Federal n" 8.666/93), sem que caiba aos proponeÍrtes qualquer direito à indenização ou

reclamação, nos termos da Lei pertinente.

19.4.1 A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no

panigrafo único do artigo 59 da Lei Federal n" 8.666193.

19.4.2 Os licitantes não terão dircito à indenização em decorrência da anulação do procedimento

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver

suportado no cumprimento do contrato.

19.4.3 No caso de desfazimento do processo licitatório ficam assegurados o contraditório e a ampla

defesa.

19.5 À Hcitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto deste Edital, ficando

obrigada perante ao CONSELHO Hélio Rodrigues de Queiroz Conselho Escole Hélio

Rodrigues de Queiroz., pelo exato cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação-

19.6 As dúüdas oriundas deste Edital sedo dirimidas de acordo com a Lei 8.666193, de 2l de junho

de 1993 e Lei Estadual t' 17.928, de 27 de dezembro de 2012, e na omissão desta, pelas demais

diplomas legais Federais, Estaduais e Municipais e pela Comissão Especial de Licitação do

Cànselho Escolar Hélio Rodrigues de Queiroz da Secretaria de Estado da Educação'

19.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importaní no afastamento da

Licitante, desde que seja possível a aferição da sua quatiÍicação e a exata compreensão da sua

proposta. Sendo iue: Étg6ncias fonnais não essenciais são aq,elas cujo descumprimento não

acarrete irregulariàade no procedimento, em termos processuais, bem como não importe em

vantagem a um ou mais licitantes em detrimento dos demais'

19.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão seú automaticamente transferida para o primeiro dia útil
20
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subsequente, no mesmo horii.rio e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja
s6Ín,nicâção da Comissão Especial de Licitação do Conselho Escolar Hélio Rodrigues de Queiroz
da Secretaria de Estado da Fiucação, em contrário.

19.9 É facult'da à comisúo Especial de Licitação ou Autoridade superior, em qualquer fase da
licitâção, a promoção de diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada
a inclusão posterior de documento ou inôrmação que deveria constar originalmente da Proposta;

19.10 O ÍepÍes€ntante ou preposto só poderá manifestar durante o procedimento ticitatório caso
apresente no Envelope 0l (documentação), documento procuratório e identidade do representante ou
preposto, com reconhecimento de firma e autenticado respectivam€nte.

19.11 Para coúecimento dos interessados, expediu-se o presente Edital, que terá sua cópia afixada
no quadro próprio de avisos da Hélio Rodrigues de eueiroz, localizado na Av. Avenida 06
quadralTl setor de Mansões Recreio Estrela Dalva vIII Jardim Ingr! bem como, publicação na
imprensa, estando a Comissão Especial de Licitação à disposição dos interessados no honírio de
8:00horas as 12:00 horas e das l3:@ horas as l6:00horas, pelo Fone/ (06l) 912u621 nos dias
úteis.

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, Conselho Escolar Hélio Rodrigues de eueiroz,
em Luzirâni4 aos M dias do mês de novembro de 2020.

te L
Presidente da Comissão Especial de tação
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ANEXO I _TERMO DE R"EFERENCIA

I. DOOBJETO

1.1 Constitui objeto deste conhato o fomecimento de gêneros alimentícios para a Merenda Escolar,

para atender ao Conselho Escolar Hélio Rodrigues de Queiroz, n6 mrrnicípio de Luziânia

confonne Edital e Anexos, de acordo com as quantidades e especificações constantes no Anexo

I - Termo de Referênci4 que é parte integrante deste Contrato, independentemente de

transcrição.

2. DADEFTMÇÃOGERAL

2.1 Os quantitativos previstos neste Termo de Rcferência poderão sofrer alteração, até o limite

permitido pela legislação específica ügente, de acordo com as necessidades e conveniências do

COI{TRATANTE.

2.2 A proponente vencedora é responsivel pela qualidade fisicoqúmica e sanitiiria dos produtos

licitados.

2.3 A Unidade Escolar, represenrada pelo Conselho Escolar, reserva-se ao dircito de recusar todo ou

qualquer produto que não atenda as especificações constântes neste edital e na legislação

2.4 O Conselho Escolar @eni avaliar todos os tipos de produtos, a qualquer tempo, em relação à

sua qualidade e peso liqúdo e não aceitaní os que não atendaÍn à exigências previstas neste

edital e na legislação pertinente.

2.5 Não serão aceitos produtos podres, danificados ou com pÍÍ,zo de validade vencido;

2.6 Os produtos que foftrm submetidos a algurn tipo de processamento, deveÍão estar embalados e

rotulados;

2.7 A rotulagem dos produtos, inclusive a nutricional, devení seguir a legislação específica em

vigor;
22
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2.8 Não selão aceitas embalagens amassadas, oxidadas, com vazamentos ou qualquer outro defeito

que possír comprometer a qualidade do produto;

2.9 No ato do recebimento dos produtos, somente serão aceitas embalagens nas quantidades e

medidas especificadas no edital;

2.10 Em caso de não conformidade, entre o produto entregue e o cotado, a CONTRATADA será

comunicada e deverá, de imediato proüdenciar a reposição dos produtos na quantidade

referente ao lote reprovado.

3 ITENS E QUAITTITATIVOS A SEREM ADQUIRIDOS

3.1 O objeto licitado deveú atender as seguintes estimativas e quantidades

Coordenação Regional de Educação de Luziânia
Conselho Escolar Hélio Rodrigues de Queiroz

Avenida 06 Quadra171 - Setor de MansÕes Recreio Estrela Dalva Vlll - Jardim lngá - Luziânia - GO
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ITEM UNI
D

QUANT
DISCRIMINAÇÃO IX}

PRODUTO (Gêneros
Alimentícios)

PREÇO
uNrT. (RS)

PREÇO TOTAL
(R$)

Lote 0l

01 Pct 1.377

Aruvlz grão longo fino úipo I. E o
prduto constituído de grãos de
NÍrlz (Orim ktiva L-), classe
longo fino, submetidos a
beneficiamento e classificação de
acordo oom @ões estabelecidos
pelo Ministério da Agricultur4
safra recente- O produto devená
ser constituído de matérias-primas
sãs, limpas e isentas de matéria
terrosa, de parasitas e de detritos
animais e/ou vegetais.
Acondicionado em embalagem
pkástica de 2 Kg, contrndo a
identificação do produto, data de

R$ 10,44 R$14375,88

Feiião: caÍioca tipo 1, constituído
de gÍãos inteiros, com teor de

-{@
á6
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02 lkg 1.377
umidde máxima de 15o/o,

acondicionado em saco flástico,
isento de material terÍoso,
sujidades, mistura de oubas
variedades e espÉÍes, pacde
contendo 1 kg, corn itíentificaçao
do produto e przvo

R$6,14 R$8.454,78

VALOR TOTAL ESTIMAIX) IX) LOTE R$22.830,66

VALOR TOTAL ESTIMAIX) DE TOIX}S OS LOTES R$ 28.917,00

ITEM UNI
D

QUANT
DISCRIMINÂÇÃO IX)

PRODUTO (Gêneros
Alimentícios)

PREÇO
[JMT. (R$)

PREÇO TOTAL
(R$)

Lote 02

0l lkg 1.377

tacarÉo: de sêmola c/ ovos, no8,
(embalado em pacote termetico de
SOOg) ooín pEuo de valklade de no
mínimo 12 meses, OB§i: colocara
marca do ploduto. RS 3,19 RS4.392,63

02 340gr 1.377

Iollro de brnab coÍrcenfdo ern
embalagem de 340gr, contendo a
kenüfi@ do produto rnrca do
Íabricante, dãta de abriryao e pruo
de valirlade. OBS: colocar a rnaricia

do produto

R$ll3 RS1.693,71

VALOR TOTAL ESTIMÂIX) IX} LOTE R$6.086J4

VALOR TOTAL ESTIMÂIX) DE TOIX)S OS LOTES R$28.917,00
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3.2. Para efeito de julgarrento do Certame, o critério deverá ser *MENOR PREÇO POR LOTE",

conforme quantidades estimadas, definida na Tabela acima com valores médios de mercado de

acordo com as propostas de orçamento.

3.3 Participação destinada exclusivaÍnente à participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, conforme determinação do artigo 7" da Let Estadual no 17 .9ZB/2012.

4. TNFORMAÇÕES r:ÉCXrClS DOS PRODUTOS A SERDM ADQUIRIDOS

4.1 Os produtos deverão ter o prazo mínimo de validade indicado no róhrlo aÉs a entreg4 devendo

todos os itens sercm de boa qualidade e de acordo com as exigências descritas neste Termo de

Referência Todos os pÍodutos deverão atender ao disposto na legislação sobre alimentos, inclusive

nas noÍrnas expedidas pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária, pelo Ministerio da

Agricultura Pecruiria e Abastecimento.

4.2 As verduras e legumes deverão proceder de espécies genuínas e sâs e satisfazer as seguintes

condições mínimas:

a) s€Íem frescas e sãs;

b) terern aringido grau de maturação que lhes permita suportar a manipulação, o mnsporte e a

conservação em condições adsqrredas ds consgmo;

c) serem colhidâs cúdadosamente e não estârem golpeadas ou .lanificadas por quaisquer lesões

de origem fisic4 mecrânica ou biológica que afetem a aparência das folhas e a inÍlorescência

devená se apresentar intactas e firmes;

d) estarem isentas de substâncias terrosas, sujidades ou coÍpos estraÍhos aderidos à superÍicie

extema; parasitas, larvas e outros animais nos produtos e nas embalagens; umidade extema

anormal; odor e sabor estranhos e quaisquer enfermidades.

4.3 Os produtos que foram submetidos a algum tipo de processamento, deverão estar embalados e

rohrlados. Não serão aceitas ernbalageos amassadas, oxidadas, com vazamentos ou quâlquer

outro defeito que possa comprometer a qualidade do prodúo.
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4.4 A rotutagem dos produtos, inclusive a nuüicional, deveni seguir a legislação específica em

vigor;

5. CRONOGRAMADE ENTREGAS

5.1 As entregas estão previstas paÍa seÍem realizadas parceladamente por SEMANAL, conforme

Cronograma de EntÍegas disponibilizado pela Unidade Escolar.

5.2 As quantidades poderão ser alteradas para mais ou para m€nos caso ocorra eventualidades. As

datas de entreqas tambem poderão ser alteradas caso ocorra eventualidades.

5 .4 Os gêneros alimentícios deverão seÍ entregu€s no endereço da (Avenida 06 quadra. I 7 I Setor de

Mansões Recreio Estrela Dalva VIII JaÍdim Ingá.

6. PROCEDTMENTOSDE FTSCALTZAÇÃO

6.1 0 Conselho Escolar indicerá rrm Gestor e uma Comissão, conforme o caso de

recebimento para fiscalizar, asompanhar e verificar a perfeita execução do contrato em todas as

suas fases, até o Íecebimento definitivo do objeto, nos termos dos artigos 5l a 54 da tÉi Estadual no

17.928t2012.

6.2 Cabrrá ao CONTRATANTE providenciar, poÍ sua conta, a publicação resumida do

Instnrmento de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme o art.

6 I , panigrafo único, da Lei Federal no 8 .666193 .

6.3 Este contrato poderá ser reüsto total ou pa.rcialmente, a qualquer época, mediante prévio

entendimento entre as paÍes, podendo ser alterado, nos casos e formas preüslos no art- 65, §

lo, da Lei Federal n' 8.666/93 e alterações posteriores.

. ,.PA
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5-3 Ouando do fornecimento. as ouantidadcs ooderão ser alteradas para meis ou oara menos.
bem como as dates oodem ser modificadas de modo que atende; às ;ecessiã;ã;;ã;
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7. PP.A,rn DE EXECUÇÃODOCONTRATO

7.1 O presente Contrato teni ügência de ate í) (dies), contados a partir da data da assinatuÍa

estando sua eficácia condicionada à efetiva publicação na imprensa oficial;

7.2 À CONTRATADA mantefiál durante toda a execução do Contrato, lodas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7 .3 O prazo concedido para o fomecimento total do objeto sení confomre estabelecido no Anexo

I - Termo de Referência.

8. PAGAMENTO

8.1 O pagamento seni efetuado no pÍizo de 30 (trinta) dias corridos e efetuado por meio de

Transferêrcii Brncírie em contr jurídfor ou Crrtio de Pegencnto do Beoco do Bresi!

contendo as respectivas Notas Fiscais, devidarnente atestadas pela Equipe de Merenda, uma vez

conclúdo o processo legalmente adotado pelo Conselho Escolar Hélio Rodrigues de Queiroz, para

solução de seus débitos;

8.3 Em caso de inegularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será

contado a partir de sua r€apresentaÉo, desde que devidamente regularizados.

8.4 O Conselho Escolar Hélio Rodrigues de Queiroz, pagar4 à contratada, mediante a

compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licit4âo, nos termos do art. 55, irciso XIII, dâ L€i Federal n'8.6ó6193.

9. REAJUSTE OUREPACTUAÇÃO

$lilP evenua oo Quadral7l
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8.2 O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do processo, a descrição

individualizada dos itens com os seus u4lsres rrniüírio e total, bem como es Cerúidões de

Reeularidede Fbcd tr'cdertl. Trrbrlhfuta Estrdud e Municiod dúidrmente etuelizedes,

9.1 Os precos ore pactuados são Íixos e irreaiusÍáveis durante toda a vigência do contrato:
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9.2 No preço ora contratado estão incluídos todos os impostos com despesas de transportes, taxaso

tributos previdencirátios ou quaisquer outros encargos, mesü1o não especificados, necessiários ao

cumprimento do presente conhato;

r0. oBRIGAÇÕES ».L CONTRATADA

10.1 Transportar, por sua conta e risco, os produtos Objeto desta Licitação, ficando sob sua

responsabilidade quaisquer acidentes ou imprevistos no trajeto de üansporte até o local de destino.

10.2 O veículo de transporte deve ser mantido em perfeito estado de conservação e higiene,

segundo Portaria Federal no 15, de 7 de novembro de 1991, Centro de Vigilância Saniüfuia/SUS.

l0-3 Emitir documento fiscal tr.íbil para cada fornecimento, que conterá assinatura do funcionririo

que receber, atestando que o fomecimento foi efetuado conforme requisitado.

l0-4 Faznr o pagamento de tributos, scguros, taxas e serviços, encaÍgos sociais e trabalhistas, e

quaisquer despesas referentes aos serviços executados, inclusive testes e ensaios, licenças em

repartições públicas, registros e autenticações do contrato e dos documentos a ele relativos, se

necessirio;

10.5 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de Habilitação e Qualificação
exigidas na Licitação.

11. (}BRIGAÇÔES »1, CONTRÂTAr§TE

Coordenação Regional de Educação de Luziânia
Conselho Escolar Helio Rodrigues de eueiroz
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11.1 Acompanhar os pÍodutos fomecidos pela CONTRATADA, cabendo aos responsáveis da

Unidade Escolar designados pela CONTRÁTANTE, receber, conferir e âtestar os produtos objeto

da licitação;

ll.2 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos no item 8.1 e 8.2;

I I .3 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços dentro

das nonnas deste coítraro, dos d(rumentos que o ácomplirnhâm e da legislação pertinente e em

vigor;

I 1.4 hoibir que a CONTRATADA execúe tarefas ern desacordo com as noÍÍnzls pÍeestabelecidas

no Contrato;

1 1.5 Comunicar as CON'IRATADAS irregularidades observadas na execução do fomecimento dos

produtos contralados.

12 RESCISÃOCONTRATUAL

12.1 Conforme disposto no Inciso D(, do aÍigo 55, da Lei Federal n' 8.«6/93, a CONTRATADA

reconhece os diÍeitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa, na foÍma do aÍigo

77 do referido Diploma Legal;

12.2 A ocorrência de quaisquerlas hipóteses preüstas no aÍigo 78 da Lei Federal no 8.666193

ensejará a rescisão do presente Contrato, sendo que a efeüva rescisão somenle poderá se dar por

uma das formas preüstas Do artigo 79 da Lei Federal no 8.666193. Não tuí hipotese de rescisão de

pleno direito, nem por ato unilateral da ContÍatada.

12.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado, previamente, o contraditório e a ampla defesa.

12.4 A rescisão admhistrativa 6u amigável seá precedida de autorização escrita e firndamentada

da autoridade compet€nte.

12.5 A rescisâo determinada por ato unilateral e escrila da Administração contmtante, nos cÍlsos

enumerados nos incisos I a XI do artigo 78 da Lei Federal D" 8.666/93, acarÍeta as consequências

29
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preüstas nos incisos I a IV do artigo 87 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções

previstas.

13 SANÇOESADMINISTRATMS

l3.l A recusa injustificada do adjudicatírio em ÍrssiffrÍ o contrato, aceitar ou Íetirar o instrumento

equivalente, dentro do pÍazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total

da obrigação assumida, sujeitando-o as penalidades legalmente estabelecidas.

13.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitaçâo, sem pr€juím das demais sanções

regulamentares preüstas, o contatado estani sujeito à aplicaçâo de multa de mor4 obedecendo os

seguintes limites mráximos:

| - l0o/o (dez por cento) sobre o valor do contÍato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatirio em Íirmar o contrato, ou ainda na hipótese
de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua
convocação;

ll - 0,3o/o (três ddmos por cefio) rc di4 até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte
do fomecimento nfr6 lsalizads;

lll - 0,7o/o (sete décimos por cento) sobre o valor da pârte do lbmecimento nã«l realizado, por
dia subsequente ao trigesimo.

13.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente

o contmto e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

13.3 A multa deveú ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enüada pela Secretaria de Estado da Educação.

13.4Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no mome[to do

pagamento ou de créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratada

na fonna da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

CoordenaÉo Regional de EducaÉo de Luziânia
C- Conselho EscolaÍ Hêlio Rodígues de Queiroz
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13.5 As multas e outras sanções aplicadas so poderâo ser relevadas, motivadamente e por

conveniência adminisaativ4 medimte ato do Secreuírio de Estado da Educação, devidamente

j ustiÍicado.

13.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato

praticado, a Administração podení optar pela aplicação da pena de Advertênci4 nos termos do

inciso I do art. 87 da Lei Federal n' 8.66/93.

13.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFO& e no cÍlso de suspensão de

licitar a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejúzo das multas previstas

neste Edital g drs dsmais sgÍninações legais.

13.8 As sançôes previstas nos incisos I, III e IV do aÍ. 87 da Lei Federal n'8.666/93 poderão ser

aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa previa do interessado,

no respectivo pÍocesso, no prazo de 5 (cinco) dais uteis.

13.9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal no 8.666193 é de competência

exclusiva do Secretrírio de Estado da EducaçÍio, facultada a defesa do interessado no respectivo

processo, no prazo de l0 (dez) dias da ab€rtuÍa de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2

(dois) anos de sua aplicaçiio.

13.10 Em qualquer hipotese de aplicação de sançôes seú assegurado á licitante vencedora o

contraditório e a ampla defesa.

14. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS

14.1 Poderá ser solicitada amostras dos gêneros alimentícios especificados neste Termo de

RefeÉncia, a critério do Conselho Escolar Hélio Rodrigues de Queiroz, para avaliação e seleção

dos produtos a serem adqúridos, as quais deverão ser submetidas a testes necessários.

t#
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14 coNsrDERAÇÕES GERAIS

l4.l Todo e qualquer gênero e/ou produto oÍ'ertado deverá estar obrigatoriamente dentro das

especificações solicitadas neste Termo de Referência

14.2 A participação do fornecedor no lote implicaná rigorosamente no aceite das condições deste

Termo de Referênciq não sendo possível de maneira alguma o aceite de outro gênero e/ou produto

que não seja o da descrição solicitada no Edital e seus anexos.

14.3 Será punido rigorosamente dentro da Lei de Licitações e Contratos aquele que violar as regras

e condições editalícias, bem como, ofertar gêneros fora das condições solicitadas.

14.4 Será desclassiÍicado automaticamente na abertura da sessão pública. o participante que

alterar o valor de forma de disputa do certame que foi determinado no Edital e seus anexos.

14.5 Nâo será permiüda a Subcontrataçâo do obieto do presente Tetuo de Eeferêaeia.

Eqúpe de Merenda

a)

Coordenação Regional de Educação de Luziânia
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ANEXO II -CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTÀÇÃO

Data:
Conüte n.o *** DO20

A 

-(Entidade 
de Líciraçâo)-

Prezados Senhores.

(nome da empresa)_, CNPJÀ,ÍF n.' _, sediada (endereço completo)_ , tendo
examinado o Edital, vem apresentã a documentação pa.ra o fomecimento dos alimentos, de

conformidade com o Edital mencionado.

Igualmente, declara que:

a) Estií apresentando documentação para o fornecimento de Gêneros Alimentícios, objeto deste

Edital;
b) Sob as penas da lei, que conhece e se submete literalmente ao disposto no art. 55, XIII, da

Lei Federal n" 8.666193, obrigação de manter durante todo o fornecimento dos gêneros

alimentícios, todas as condições de habilitação e as exigências de qualificação,
especialmente, no que s€ refere à regularidade fiscal e trabalhista, e, especificação dos

ALIMENTOS, inclusive o imposto devido - I.S.S.Q.N. denre outros sob pena de ser

declarada a inexecução do pacto e aplicadâs as penalidades preüstas na lei, sem prejuízo de

ressarcimento de eventuais danos MATERIAIS à contratante.
c) Declara que a empresa não se acha inidônea para licitar e contratar com o Poder Público, ou

suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual'
d) A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os

tributos a que esteja obrigada pela legislação ügente, fazendo o recolhimento das parcelas

retidas nos prazos legais.

%rfl 5ff*§i:tf,!ffi '-::rff":i:hT:,T:
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e) Que esüi de acordo e acala todâs as condições previstas neste Edital, bem como âs

constântes dâ Declaração de Sujeição do Edital, conforme Anexo III.

Esta documentação constituini um compromisso de nossa parte, observada as condições do

Edital.

Localidade, aos 

- 
dias de 

- 
de 2020.

_ (assinatura) _

Carimbo, nome e assinatura, do responsiâvel legal com poderes para tal invesüdura.

Localidade, aos diasde de

Carimbo, nome e assinatura do Responúvel Legal da Empresa, com poderes para tal investidura.

CoordenaÉo Regional de Educaçáo de Luziânia
Conselho Escolar Hélio RodÍigues de Queiroz

Avenida 06 Qu3dra171 - Setor de Mansôes RecÍeio Estrela Dalva vlll - JaÍdim lngá - Luziânia - GO

WM

RP

34

socratrria ds
Ê.t do d.
Educ.çáo



Secretaria de
Ertedo da
Educação

ANf,XO III - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO DO EDITAL

A (nome da empresa) estrá de acordo com a Convite f .......12020-

CONSELHO ESCOLAR........., DECLARA que:

01- Aceita as condições do presente Edital, do Termo de Referênciq da Minuta Conhatual, bem

como de sujeição as condições fixada pelo Conselho Escolar, jurisdicionado a Secretaria de Estado

da Educação;

02 - Estrí ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações

constantes da documentação e proposta que apresentaÍ, e que fornecení quaisquer informações e

documentações complementares solicitadas pela Comissão Especial de Licitação;

03 - Tem o coúecimento de todas as informações fornecidas, e, são satisfatórias e corretas para o

fornecimento dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Fornererá os alimentos de acordo com as especiÍicações descritas no Termo de Referência

consolidado nelo Conselho Escolar. iuntamente com a Gerência de Alimentacão
Escolar/SEDUC:

05- Que executará o fornecimento de acordo com o (s) prazo (s) estabelecido (s) no Edital;

06 - Que Autoriza o Conselho Escolar, proceder quaisquer diligências jmto as instalações da

empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais.

Coordenação Regional de Educação de Luziânia
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07 - Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo

licitatória, assim como que esta ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências.

08 - Que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário
noturno de trabalho ou em perigosos ou insalubres condições, não possuindo einda, qualquer
trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a paúir de 14

(quatoze) anos.

09 - Que cumprimos todas as noÍruls relativas à saúde e segurança no habalho.

Localidade, aos dias de de2020.

Assinatuni do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura.

AI\IEXO tV _ CÁ,RTA PROPOSTA

coNvrTE N" 000i202()

Coordenação Regional de Educação de Luziânia
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Todos os campos são de preenchimento obrigatório e NÃO podem ser preenchidos a CANETA

Razão Social:

CNPJ:

Endereço

Telefone:

Banco: Ag&rcia: (nomeln") Conta Corrente:

w
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Dados do Signaní,rio - para assinatura do contrato

Nome: Cargo

Nacionalidade: Identidade CPF:

Lote l)0 (--)

Item
Especificações

do
Produto/Ivíarca

Unidade Quantidede

Preço
tJnitário
COM
ICMS
c$)

Preço
Total
COM
ICMS
(R$)

Preço
Total
SEM
ICMS
(R$)

Valor Total da Proposta @ ICMS (por extenso):

Valor Total da Proposta SEM ICMS (por extenso):

Convênio ICMS? Sim - ( )Não - o

- lnformar, no que couber, a aliquota do ICMS.

- Observar as exig&rcias constantes da Cláusula 0'6 deste Edital.

- Declaro que a validade da propo$a é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura da

licitação.

- Declaro que nesta Pmposta de Preços observou-se a aplicâçâo do inciso XCI do aíigo 6" do Anexo

fX do Regulamento do código Tributrírio do Estado de Goiás (RCTE), reügorado pelo artigo 3' do

Decreto Estaduat n" 7.569t2O12, que trata da isenção do ICMS nas operações e prestação intemas,

relaüvas à aquisiçâo de bem, mercadoria e serviço por órgãrs da Administ'ação Pública Estadual,

ficando mantido o crédito (Convênio ICMS 26103).

- Declaro que nesta Proposta de Preços estib inclusos todos os demais tribúos, elrcargos sociais e

trabalhistas, custos e direitos indketoq embalagens, seguro, &,erc e aÉ o de§tino e quaisquer outros

ônus que porventura possam recair sobÍe o fom€ciÍBnto do objeto da prcsente aqúsição e/ou

sewiço e que estou de acordo com todas as trormas PeÍtinentes à mdéria

- Declaramos que os pÍodutos sfu de pÍimeira $Etidade e garantimos a srbstituição, sem ônus, para

í

Coordenação Regional de Educaçáo de Luziânia
Conselho Escolar Hélio RodÍigues de QueiÍoz
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a Entidade Escolar, cam não esüejam ds acordo com as especificações e padrões de qualidade
exigidos.

- Declaramos que ternos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e

nossa plena concordância com as condições estabelrcidas no Edital da licitação e seus Anexos.

DATAR E A§SINAR

AI\IEXO V. COMPROYAIYTE DE RECTBO DO EDITAL

Declaro para os devidos fins que recebi do (a) Presidente da Comissão Especial de

Licitação, do Conselho Escolar (nome clo conselho), o Corrvite n" 
-/2010, 

para participar de

licitação de Fornecimento de Gêneros Alimertícioq conforme Portaria no ---l20l0,arealizar-se 
no

dia I l2O2A. às 00:00h, m Conselho Escolar (nonre do conselho), no município de

Coordenação Regional de Educação de Luziânia
Conselho Escolar Hélio Rodrigues de Queiroz
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Assinatura do Licitante e Carimbo cl o CNPJ da Empresa

Contrato Íl.o t2020 que celebram o

por

ea
Conselho Escolar (nome do conselho),

meio do

PESSOA runÍOICe 
-, 

pâra os fins que

especific4 sob as condições a seguir

descritas:

O CONSELHO ESCOLAR CIYPJ N." pessoa jurídica de

direito público interno, representado neste ato pela(o) Presidente

Coordenação Regional de Educação de Luziânia
Conselho Escolar Hêlio Rodrigues de Queiroz

Avenida 06 Quadra171 - Setor de MansÕes Recreio Estrela Dalva Vltl - Jardim lngá - Luziânia - GO
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brasileir4 Íesidente e domiciliarla neste ................, inscrita no RG sob o no......................

SSP-GO, e no CPF sob o no............. ......., doravante

e a pessoa jurídica de direito privado

denominada CONTRATANTE
com seus atos constitutivos

registrados no (a) JUCEG, sediada em .............-.........., na inscrita no

CNPJ/I,ÍF sob o no lnscrição Estadual no ............ doravante denominada

apenas COI{TIIATÂDÀ têm entre si justo e avençado, e celebram, de conformidade com a Lei

Federal n' 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas alterações posteriores, da Lei Federal n'
B.n8l2ü2O que alterôu a Lei Federal n" ll -947 DAÚ, Resoluçiio CD/FNDE n" 06 de 08 de maio

de 2020 e Lei Federal ll -32906 e alterações. O Cortnto n" XX/2ü20, conforme Edital Convite

n." X){/2020 do Consclho Escolt Processo n.o 2OD.fiXX1.6023940 mediante

as cláusulas e condições a seguir delineadas.

1-CLÁUS PRIMEIRA- DO OBJETo:

1.1 Constitui objeto deste contrato o fomecimento de gêneros alimentícios para a Merenda Escolar,

para atender ao Conselho Escolar XXXX, no mrmicípio de XXXXX, conforme Edital e Anexos, de

acordo com as quantidades e especifrcações constaÍrtes no Anexo I - Termo de Referênci4 que é

parte integrante deste Contrato, independentemente de transcriçâo.

1.2 Os quantitativos previstos nesta Cláusula poderão sofier alteração, até o limite permitido pela

legislação específica vigente, de acordo com Í§ necessidades e conveniência-s do

CONTRATANTE.

1.3 A proponente vencedora é responsiível pela qualidade fisico-quimica e saniüiria dos produtos

licitados.

I .4 A Unidade Escolar, representada pelo Conselho Escolar, reserva-se ao direito de recusar todo ou

qualquer produto que nâo atenda as especificaçôes constantes neste edital e na Iegislaçáo pertinente.

1.5 O Conselho Escolar podeú avaliar todos os tipos de prdutos, a qualquer tempo, em relação à

sua qualidade e peso liqúdo e nâo aceitaú os que não atendam às exigências previstas neste edital e

nâ legislâção Pertinente.

1.6 As verdtnas e legumes deverão proceder de es@ies genúnas e sãs e satisfazer as exigências do

Anexo I - Termo de Referência.

1.7 Não serão aceitos produtos podres, danificados ou com prazo de validade vencido;

t/ Coordenação Regional de Educâçáo de Luziâniã
Conselho Escolar Hélio Rodriguês de OueiÍoz
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1.8 Os produtos que foram submeüdos a algum tipo de processamento, deverão estar embalados e

rotulados;

1.9 A rotulagem dos produtos, inclusive a nutricional, deverá seguir a legislação específica em

vigor;

1.10 Não serão aceitas embalagens amassadas, oxidadas, com vazamentos ou qualquer outro defeito

que possa comprometer a qualidade do produto;

1.ll No ato do recebimento dos produtos, somente serão aceitas embalagens nas quantidades e

medidas especificadas no edital;

1.12 Em caso de não conformidade, entre o produto entregue e o cotado, a CONTRATADA será

comunicada e dever4 de imediato providenciar a reposição dos produtos na quantidade referente ao

lote reprovado.

z - cr,Áusula sncrmnl - nAs

2.I DÂ CONTRATANTE:

2.1.1 - Compete ao Conselho Escolar;

2.1.2 - Acompanhar os produtos fornecidos pela CONTRATADA, cabendo aos responsáveis da

Unidade Escolar designados peta CONTRATANTE, receber, conferir e atestar os produtos objeto da

licitação;

2.l.3.Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos na Cláusula Terceira.

2.1.4. proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços dentro

das norrras deste Contrato, dos documentos que o aoompanham e da legislação pertinente e em

vigor.

Z.l.S. proibir que a CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as noIlnas preestabelecidas

no Contrato;

, ,í '?j;§ffi"*ã,':lÊ!ffiã1:ãn""i:tfl1#:
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2.1.6. Comunicar as CONTRATADAS inegularidades observadas na execução do fomecimento dos

prodúos contratados.

2.2DA CONTRATADA:

2.2.1. Fomecer os gêneros alimentícios deste contrato, de acordo com o Anexo I - Termo de

Referência" após autorizecllo esoecíÍica do Gestor do Contrato. nos termos estabelecidos na

Cláusuta Primeir4 no local e endereço determinado pela contratante primando pela qualidade dos

mesmos, obedecendo as especificações constantes deste contrato, da proposta e do Edital Convite no

X)U2020 e seus Ímexos;

2.2.2. Ià;ovidenciar a imediata substituição do fomecimento fora das especificações conüdas no

Anexo I - Terrro de Refetênci+ do padrão de qualidade exigido e aprovado ou com problemas de

impressão;

2.2.3. MarÍq durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação. Caso a participação no cettame se dê atraves de matriz, com possibilidade de

que a execupo contratual se dê por frlial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal deverá ser de

ambas;

2.2.4. Crj[rp,j|r, igorosamente, os prazos estabelecidos neste Insfiumento e suas partes integrantes.

2.2.5. Considerar que a ação de fiscalizaçâo da CONTRATANTE de maneira alguma exonera a

CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

2.2.6. Atender, manter e disponibilizar lodas as exigências e condições constanles do Anexo I -
Termo de RefeÉncia do Edilal CONVITE n" XX/2020-

2.2.7. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhista previdencirírios, fiscais, e

comerciais resultántes dâ execuç2l'o do cotrtrato;

2.2.8. É, obrigação da contratada do certame acompanhaÍ o andamento do processo, a emissão da

Ordern de Fornecimento se for o caso e, ainda, a retirada das respectivas viss das mesmas nos

setores competentes à Unidâde Escolâr, independente de notiÍicâção'

2.2.9. No caso das obrigaçôes sercm cumpridas pela filial, a mesma devení apresentar os

documentos que comprovem a sua regularidade fiscat e, ainda, devení manÍêJa durante toda

execução do contrato; 
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2.2.10. Proüdenciar a imediala correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo GestoÍ

do contrato.

2.2.11. Aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acéscimos e supressões até 25% (vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsão legal;

2.2.12. Arcar com todas as despesas como transporte, taxas, impostos ou quÍrisquer outros

acréseimos legais, que correrão por contâ exclusivâ dê contÍâtâdâ;

2.2.13. São expressamente vedadas as subcontralações total e parcial do objeto deste Edital, ficando

a licitante obrigada, peÍante o Conselho Escolar (nome do conselho) pelo exalo cumprimento das

obrigações decorrentes do Conüte no XX12020.

2.2. 14 Emitir Notas Fiscais com a discriminação conrpleta do o§ao;

2.2.15. Suprir imediatarnente os gêneros alimentícios que apresentarem danos na qualidade,

valid:rde e especihcaçiio do mesmo, em decorrência do trânsporte ou quaisquer outros motivos e

substituí-los, sem ônus para a o CONSELHO ESCOLAR, a partir do Íecebimento da notificação

para a troca" ern atendimento aos requisitos mínimos descritos no Termo de Referênci4 sob pena

das sançôes legais cabiveis ao caso;

2.2.16. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no Edital e Anexos.

3- CLÁUSULA TERCEIRA-DO PRECO E CONDICOES DE PAGA MENTO:

3.1 - Pelos PRODUTOS ENTREGUES. a contratada recebení da CONTRATANTE o valor total

estimado de R$ XXXXX (valor por extenso).

3.2 Os pagamentos serão efetuados até o 30o (trigesimo) dia após a data de apresentação da fatur4

devidamente atestada por quem de dheito, acompanhada dos documentos mencionados no subitem

3.3 deste instrumento. Caso a fatura apresentada não es§a integralmente instruíd4 o prazo de 30

(trinta) dias para pagarnento seni reiniciado a partir de sua reapresenta$o'

3.3 - O pagamento sení efetuado por Transferência Bancii.ria ou por Cartão de Pagamento do Banco

do Brasil, mediante apfesentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setoÍ competente,

designado pelo conselho Escolar, contendo o número do processo, a descrição individualizada dos

í/
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itens com os seus valores unitrário e total, bem como as Certidões de Regularidade X'iscal

Federal. Trabalhista. Estadual e Municinal devidemente atualizadas.

3.4 - No preço ora contratado esti[o incluídos todos os impostos com despesas de transportes, taxas,

tributos previdenciiírios ou quaisquer outros encargos, mesmo não especificados, necessírios ao

cumprimento do presente contrato.

3.5 - Os precos ora pactuados sâo fixos e irreaiustáveis durante toda a vigÇncia do contrato.

3.6 - No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando-se

dos índices do INPC (índice Nacional Preços ao Consumidor), da fundação Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística IBGE, e na falta deste, será aplicado o IGPM (indice Geral de Preços dov 
Mercado), da Furrdação Getúlio Vargix, ou ainda, de conformidade com o índice específico eleito

pelo Governo Federal que regula a variação dos prodúos, no período.

4 - CLÁUSULA OUÀRTA _ DOS RECT]RSOS FINANÍCBIROS E ORCAMENTÁRIOS:

4.1 - Os recursos orçamentiârios para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor estimado

em R$ **++'<'r (valor por extenso).

4.2 - Aclassificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:

o Dotação Orçamenttuia: 0000.0000.00.000.0000.0000.00.109 - FNDE

0000.0ü)0.00.000.m0.00m.00,240 - TE - prreencher conforrre

orientações no item 9 da Minuta de Editat.

o Natureza de Despesa: 3.3.90.39.40

o Fonte de Recurso: 109 - FNDE

o Fonte de Recurso:240 - TEIPROTEGE

5 . CLAUSULA OUTNTA _ DA VIGENCIA

5.1 - O presente Contrato teni vigência de dI (st{G} tG}es, contados a partir da datâ da assinatura,

estando sua eficiícia condicionada à efetiva publicação na imprensa oÍicial.

5.2 - 
^CONTRATADA 

manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Coordenação Regional de Educação de Luziânia
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5.3 - O prazo concedido para o fomecimento total do objeto será conforme estabelecido no Anexo I
- Termo de Referência

6.2 Pelo atraso injustihcado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções

regulamentarcs previstas, o contrâtado estârá sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os

seguintes limites m'áximos:

6.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas' motivadamente e por

conveniêtrcia a&ninistrativ4 mediade ato do Secretrário de Eíado da Educação, devidameÍÍe

j ustilicado.

6.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gr-aüdade do ato

praticado, a Adminisração poderá optar pela aplicação da pena de AdveÍência, nos termos do

inciso I do art. 87 da Lei Federal n" 8.666193.

Coordenaçáo Regional dê Educação dê Luziânia
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6- CLÁUSULA SEXTA- DÀS SA,NCÕES ÁDMINISTRATIVÀS

6.1 A recusa injustificada do adjudicatri'rio em assinar o contrâto, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prâzo estahlecido pela Administração, cârâcterirla o de§rumprimento totâl

da obrigação assrmrida sujeitrrdo-o às penalidades legalmete estabelecidas.

| - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação,

inclusive no de recusa do adjudicatrário em firmar o conmto, ou ainda na hipótese de negar-se a

efetuar o reforço da caução, dentro de t0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

lI - o,3o/o (três décimos por cento) ao di4 até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fomecimento não rcalizaÀo;

lll - 0,7% (sete decimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento não realiz"do, p6. 6;u

subsequente ao trigésimo.

6.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o

contmto e aplique as demais sanções preüstâs nesta Lei.

6.3 A multa devení ser recolhida no prazo mríximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enüada pela Secretaria de Estado da Educação.

6.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do

pagâmento ou de creditos existentes na Secretaria de Estado da Fiucação, em relação à Contratada

na forma da lei, respeilados os princípios da anipla defesâ e do contrâditório.
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6.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de

licitar a licitante deverá ser descredenciada por igiral período, sem prejuízo das multâs previstâs

neste Edital e das demais cominações legais-

6.8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal n" 8.666193 poderão ser

aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa préüa do interessado

no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

6.9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 d^ Lei Federal n' 8.666/93 é de competência

exclusiva do Secretrírio de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo

v processo, no prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2

(dois) anos de sua aplicaçâo.

6.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o

contraditório e a ampla defesa.

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

7.1 Confonne disposto no lnciso DÇ do artigo 55, da Lei Federal n" 8.666/93, a CONTRATADA
recoúece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativq na fomra do artigo

77 do referido Diplom:i Legal;

7.1.1 A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal n" 8.666193

ensejará a rescisão do presente Conffio, sendo que a efetiva rescisão somefite podeú se dar por

uma das formas preüstas no artigo 79 da Lei no 8.666193. Não há hipotese de rescisão de pleno

direito, nem por âto unilateml da Contratada

7.1.2. Os casos de rescisão contrafual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado, previamente, o contraditório e a ampla defesa.

7.1.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada

da autoridade competente.

7.1.4 A rescisão deterrrinada por ato unilateral e escrita da Administração contratante, nos casos

enumerados nos incisos I a XI do artigo 78 da Lei Federal no 8.666/93, acarreta as consequências

previstas nos incisos I a IV do artigo 87 do mesmo diploma legaf sem prejuízo das demais sanções

previstas.

8 . CLÁUST}LA OITAVA _ DO GESTOR DO CONTRATO:

Çp
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8.1 - O Conselho Escolar indicará um Gestor e uma Comissão, conforme o caso de recebimento
para fiscalizar, acompanhar e verificar a perfeita execução do contrato em todas as suas fases, até o

reeebimento defuiitivo do objeto, nos fertnos dos artigos 5l a 54 da Lei Estadrral n" 17.T28/2ü12.

9. CLÁUST]LA NONA - DÂ PUBLICACÃO

9.1- Caberá ao CONTRATANTE providenciar, poÍ sua conta, a publicação resumida do

Instrumento de Contrato e de seus Írditamentos, na imprensa oficial e tro prazo legal, conforrne o art.

61, parágrafo único, da Lei Federal n'8.666/93.

r0 - cLÁuStiLA , pECIMA - pAs ALTERACÕES

10.1 - Este contrato podení ser revisto total ou parcialmente, a qualquer epocq mediante prévio

entendimento ente as partes, podendo ser alterado, nos cÍlsos e formas previstos no art. 65, § 1o, da

Lei Federal n" 8.666193 e alterações posteriores;

10.2 Ouando do fornecimento. as qusntidedes poderáo ser alúeredas para mais ou para
menos. bem como as datas podem ser modificadas de modo que ?tendam às necessidades da
unidade. de acordo com a demanda mensal. tendo em vista o cenário dç pandemia provocada
oelo Corona vírus (Covid-l9).

rT . CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LICITACÃO

ll.t O presente contrato é dmorrente da modalidade CONVITE N" XXX/2020, conforme Edital

(Processo Mãe SEI n' 2020.0000.0602.3940)

12. CLÁUSTJLÁ DÉCIMA SEGUNDA-I'O FO,RO

l2.l - O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da

Comarca de (nome do seu município) -do Estrdo de Goiás, excluindo qualquer outro.

12.2 - Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei Federal no

8.666t93 e alterações, Lei n' 11.947109, ResoluÉo CD/FNDE no 06 de 08 de maio de202A,Lei
Federal n" 11.326106 e alterações, e, Lei Estadual n" 17 .928, de 27 de dezembro de 2012.

E, por estarem justas e contftitadm, 6 partes firnram o presente Instrumento, em 010 (dttas) vias

de igual teor, na presença de (02) duas testernunhas.

@
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Conselho Escolar
2420.

em .......... Íros ......-.. dias do mês de ........ de

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:
RG n. ":
CPF n. o:

CONTRATAIYTE

Nome:

RG n. o:

CPF n. o:

SP
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ANEXO VII

DA coNctLIAÇÃo, MEDIÁÇÃo E IRBIIRAGEM DA ADIITIMSTRAçÃo r'srmu^l.I,

l) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretaçiío ou execução deste ajuste, ou de

qualquer forma orirmda ou associada a ele, no tocante a dircitos patrimoniais disponíveis, e que não

seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da rcalizaqãa de tentaliva de conciliação ou

mediaçãO), deverá ser reSolvida de forma definitiva pOt artitragem, nÔs teflnos da'r normas de

regência da CÂMARA DE coNCILIAÇÃo, MEDIAÇÃo E ARBITRAGEM DA

ADMINISTRAÇÂO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILTAÇÃO, UeOnçÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

ESTADUAL (CCMA) será composta por Procirradores do Estado, Procuradores da Assembleia

Legislativa e por advogados regularrnente inscritos na OAB/GO, podendo frmcionar em comissões

compostas sempÍe em número ímpar maior ou igual a 3 (ffis) integrantes (rírbitros), cujo sorteio se

dará na forma do art 14 da Lei complementar Estadual n' 114, de 24 de julho de 2018, sem

prcjúm da aplicação das normas de seu Regimento htemo, onde cabivel'

i,l
§
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3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença seni preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem seú exclusivamente de direito, aplicando-se as nornas integrantes do ordenamento

jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao pÍocesso arbitral o rito previsto nas noÍnas de regência (incluso o seu Regimento

tnterno) da cÂve«a DE coNCILIAÇÃo, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei Federal n" 9.307, de 23 de setembro de 1996,

na Lêi Federal no 13.140, de 26 de jtinho de 2015, na Lei Complementâr Estâduâl Íro 144, de 24 de

julho de 2018 e na Lei Estadual no 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título

executivo virculmte entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da

Procuradoria-Geral do Estado, ressâIvadas as hipóteses de sigilo previstàs em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de (nome do seu município) para quaisquer medidas

judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas

judiciais pelas partes devení ser imediatamente comunicada ; ça1v1ç7q DE CONCILIAÇÃO,

MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e

nem deveá ser interpretada coÍno renúncia à arüitragem, nem afetará a existência validade e

eficácia da presente cláusula arbitral.

Conselho Escolar em .......... aos .......-. dias do mês de ...... de 2020.

CONTRATAhITE CONTRATADÀ

U @
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